Uma avaliação crítica das leis de aborto de segundo trimestre
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Resumo: Sempre haverá mulheres que necessitarão de aborto após 12 semanas de gravidez, e suas razões geralmente serão convincentes. Apesar de o aborto de segundo trimestre envolver riscos relativamente maiores do que os de primeiro trimestre, o aborto nesse período ainda é considerado muito seguro, se feito sob condições seguras. O presente artigo discursa sobre leis e políticas de abortos de segundo trimestre, que são permitidos em instâncias mais restritas do que os de primeiro semestre na maioria dos países, se não em todos. O foco são os países onde a maioria ou pelo menos alguns abortos de segundo trimestre são permitidos, como na Europa, onde muitas mulheres ainda se vejam forçadas a viajar para realizar abortos de segundo trimestre, e países em desenvolvimento, onde a maioria dos abortos de segundo trimestre não são realizados de forma segura. A necessidade para o aborto de segundo trimestre deve ser diagnosticada de forma segura, oportuna e solidária. O aborto deveria ser legal por solicitação da mulher em até 24 semanas e depois disso em instâncias terapêuticas, e nenhuma outra barreira ou obstáculo deveriam ser impostas as mulheres buscando aborto de segundo trimestre. É necessário uma pesquisa mais aprofundada baseada nos países do estudo, para revelar fatos sobre o aborto de segundo trimestre, assim como evidências de porque o assunto deve ser tratado como uma forma legítima de atenção a saúde da mulher, apoiada pelas políticas públicas de saúde.

